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s, objeto, 
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Mediation. 
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 são de 

necessidades e as possibilidades de todos os envolvidos.” O autor destaca 
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Art.  ...
Par gra o nico. Considera-se media o a a vidade t cnica 
e ercida por terceiro imparcial sem poder decisório  ue  es-
col ido ou aceito pelas partes  as au ilia e es mula a iden -
car ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia.

 

modelo denominado por ele de mul -door court ouse  

 O sis

in 
in 
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aos envolvidos meios para melhorar o relacionamento e superar as postu

empowerment) e 
recogni on  

empowerment
recogni on); 

empowerment e o recogni on são observados.   
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et al

 

1.3 Princípios

rec us  

 

In 
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Art. 166. A conciliação e a mediação são informadas pelos 
princípios da independência, da imparcialidade, da autono-
mia da vontade, da con dencialidade, da oralidade, da infor-
malidade e da decisão informada. 

1.3.1 Princípio da imparcialidade

perante pressões externas. 

Art. 16. [...]
 1  A confidencialidade estende-se a todas as informações 

produzidas no curso do procedimento, cujo teor não poderá 
ser utilizado para fim diverso da uele previsto por e pressa 
deliberação das partes.

  Em razão do dever de sigilo, inerente s suas funções, o 
conciliador e o mediador, assim como os membros de suas 
equipes, não poderão divulgar ou depor acerca de fatos ou 
elementos oriundos da conciliação ou da mediação.
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1.3.4 Princípio da oralidade

apud

1.3.5 Princípio da informalidade

1.3.7 Obrigatoriedade do procedimento  autonomia da vontade

in 

in 
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nos e se respeitarem mutuamente.

Art.  A mediação será orientada pelos seguintes princípios  
I - imparcialidade do mediador; II - isonomia entre as partes; 
III - oralidade; 
IV - informalidade; V - autonomia da vontade das partes; VI - 
busca do consenso; VII - con dencialidade; VIII - boa-fé.
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ódigo de Processo Civil 2015
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caput)

caput)

procedimentais”.  
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caucus), 

do couber

O terceiro est

looping, 
o mediador tenta obter das partes os seus reais interesses por meio de 

rephrasing)
reframing), 

verdadeiramente.  

denominada caucus, 

in 

in

in 
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brainstorming, 

in

in Ob. 
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trar o impasse. 

de seu cliente”.

para ambas as partes. 

Apud 
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da outra parte. 
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Art. 1  [...]

  A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do processo judicial.

custus legis 

da lisura do procedimento. 
Art.  Pode ser objeto de mediação o con ito que verse so-
bre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que 
admitam transação. 

 1  A mediação pode versar sobre todo o conflito ou parte dele. 

   consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis, 
mas transigíveis, deve ser homologado em juízo, e igida a 
oitiva do Ministério Público.
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-
so civil. 

A In-
uência iberal na Concepção de Cidadania da ei de Arbitragem e a e-

cessária Adequação  Cons tuição de 1 . In

o clamor por uma nova cultura

.

 

-
. 

et al. 
. 

-
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